LEI Nº  3406/2007

03.10.07
 
Concede Auxilio financeiro para as famílias dos adolescentes atendidos no Centro Operacional Novo Cidadão, autoriza a abertura de crédito adicional especial e dá outras providências.



VILMAR CORDASSO, Prefeito Municipal de Francisco Beltrão, Estado do Paraná.



Faço saber que a Câmara Municipal de vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte lei:



Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a repassar auxílio financeiro para o CENTRO OPERACIONAL NOVO CIDADÃO, com a finalidade de viabilizar por esse, a execução do programa de recuperação de adolescentes em conflito com a lei. 



Art. 2º - O programa de recuperação de adolescentes em conflito com a lei consiste no encaminhamento dos mesmos ao Centro Operacional Novo Cidadão, pela Vara de Infância de Juventude da Comarca de Francisco Beltrão, com a finalidade de fiscalizar e operacionalizar as medidas sócio educativas determinadas por este órgão de justiça, bem como providenciar a inserção dos mesmos,  no sistema educacional regular, concomitantemente, no sistema de formação laboral/profissionalizante, sem prejuízo de demais condições futuras estabelecidas. 



Art. 3º - O auxílio financeiro consiste na contrapartida da inclusão do adolescente em conflito com a lei, no sistema supra indicado, através do repasse de R$ 250,00 (duzentos e ciqüenta reais), mensais, por inscrito e aprovado no projeto, ficando limitado ao valor máximo mensal de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), ou equivalente ao pagamento de 20 (vinte) beneficiados, sempre pago diretamente ao responsável. 

§ 1º - Os pagamentos dos benefícios, haverão de ser todos eles realizados em data comum, independente das particularidades de cada família beneficiada. 

§ 2º  - Fica ao encargo da Secretaria Municipal de Ação Social, o encaminhamento mensal prévio, à Secretaria Municipal de Finanças, da relação dos  adolescentes beneficiados e seus respectivos responsáveis pelo recebimento. 



Art. 4º - A inscrição e avaliação dos adolescentes beneficiados pelo programa, serão realizadas pelo Centro Operacional Novo Cidadão. 

§ 1º - Após encaminhamento do menor em conflito com a lei para ingresso no programa, e conseqüentemente, inscrição, serão colhidos, pelos representantes do Centro Operacional Novo Cidadão, todos os seus dados e os dos seus familiares, inclusive os de natureza financeira e social, os quais então, serão repassados integralmente também aos representantes da Secretaria Municipal de Ação Social. 

§ 2º - Na oportunidade da coleta dos dados, também deverá constar do cadastro, a qualificação da pessoa da família que será responsável pelo recebimento do eventual benefício concedido; 

§ 3º - Com fundamento no critério de capacidade financeira, e ainda com  observância ao cumprimento das condições estabelecidas no Art. 6º desta norma, os representantes indicados no parágrafo 1º, isto é, os do Centro Operacional Novo Cidadão e aqueles da Secretaria Municipal de Ação Social, farão o deferimento ou não do direito ao recebimento do  benefício, para aqueles  adolescentes em conflito com a lei, comprovadamente necessitados; 

§ 4º - O ato formal de concessão do benefício, será realizado em conjunto, pelo Diretor do Centro Operacional Novo Cidadão e pelo Secretário(a) Municipal de Ação Social, através de expedição de termo pertinente.  

§ 5º - O recebimento do benefício haverá de se dar na próxima data comum de pagamento para os demais beneficiários, contada do deferimento, sem qualquer direito a recebimento retroativo.  



Art. 5º - O prazo de vigência da autorização concedida através da presente Lei, compreende o período entre a data de sua publicação e a data de  31 de dezembro de 2008.



Art. 6º - Para  que o inscrito seja beneficiado com o auxílio previsto nesta lei, o adolescente  atendido pelo Centro Operacional Novo Cidadão deverá, obrigatoriamente:

I – freqüentar regularmente a escola, na modalidade de ensino em que estiver enquadrado;

II – Cumprir integralmente as medidas sócio-educativas já determinadas pelo Ministério Público;

III – Não reincidir  nas infrações que geraram as punições e/ou cometer novas infrações,  especialmente de furto e envolvimento com substância entorpecente;

IV – Comparecer no Centro Operacional nas datas determinadas pelo mesmo;

V – A Família deve comparecer no Centro Operacional sempre que solicitada.

VI – A título de aprendizado, o adolescente trabalhará meio período (4 horas) em empresa comercial,  empresa prestadora de serviços, empresa industrial, com profissional liberal ou com o poder público;

VII – Na hipótese do adolescente inscrito no programa permanecer internado em instituição apropriada, para tratamento da dependência de álcool ou drogas, o mesmo  continuará a receber o benefício.



Art. 7º - Qualquer forma de interrupção ou desatendimento das condições  indicadas no Art. 6º dessa Lei, será motivo para o cessamento imediato da concessão do benefício à respectiva família. 


Art. 8º – Fica o Executivo Municipal igualmente autorizado a abrir um Crédito Adicional Especial no Orçamento Geral do Município, no exercício de 2007, no valor de R$ 15.000,00 (quinze mil reais), objetivando o repasse objeto desta lei, conforme discriminação a seguir:

06 – Secretaria Municipal da Ação Social

005 – Fundo Municipal de Assistência Social

08.243.0802.2.057 -   APOIO A PROJETOS E PROGRAMAS 

                                       ASSISTENCIA A CRIANÇA E ADOLESCENTE

3.3.90.48.00 – 2440 – Outros auxílios Financeiros 

                                       a Pessoas Físicas – 01000................  R$ 15.000.00



Art. 9º. – Para cobertura do presente Crédito Adicional Especial, será utilizado como recurso o cancelamento das seguintes dotações orçamentárias:

11 – Secretaria Municipal do Urbanismo

002 – Departamento de Planejamento Urbano

15.451.1501.1.134 – REURBANIZAÇÃO DE PRAÇAS, 

                                      VIAS E RUAS CENTRAIS DA CIDADE

4.4.90.51.00 – 5220 – Obras e Instalações - 01000 ................. R$ 15.000.00



Art. 10 – O Orçamento para o exercício de 2008 fará constar dotação própria para cobertura das despesas daquele exercício.



Art. 11 - Revogadas as disposições em contrário, esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.



Gabinete do Prefeito Municipal de Francisco Beltrão, 03 de outubro de 2007.







         VILMAR CORDASSO





                   PREFEITO MUNICIPAL

SERGIO VITALINO GALVÃO

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

